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“Imensas dificuldades” 
para impeachment 

Ministro Gilmar Mendes minimiza bandeira levantada por candidatos de direita ao Senado para derrubar magistrados do STF

O 
ministro Gilmar Men-
des, do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), afir-
mou, ontem, que a defe-

sa do impeachment de integran-
tes da Corte, feita por candidatos 
ao Senado, deve ser vista, neste 
momento, como uma bandeira 
eleitoral. Para o decano, embo-
ra o tema tenha apelo entre parte 
do eleitorado, a transformação da 
promessa de campanha em uma 
iniciativa concreta encontraria 
dificuldades no ambiente políti-
co e institucional.

Gilmar Mendes avaliou que exis-
te uma distância significativa entre 
defender o afastamento de minis-
tros, durante a campanha, e conse-
guir efetivamente colocar a medida 
em prática. Segundo ele, o funciona-
mento das instituições e a dinâmica 
do Senado podem levar o assunto 
para um caminho diferente daquele 
apresentado pelos candidatos. 

“Eu acho que, primeiro, é um 
equívoco, mas é um equívoco 
compreensível, porque certa-
mente algumas pesquisas indi-
cam que isso tem um apelo elei-
toral. Entre o pensamento e a 
ação, o pensamento e o gesto, 
vai uma distância enorme”, disse, 
após evento em Brasília. “Certa-
mente, se alguém com essa ban-
deira se tornar senador, ele terá 
imensas dificuldades de imple-
mentá-la. Por quê? Porque o to-
do institucional caminhará talvez 
num outro sentido.” 

O impeachment de ministros do 
STF passou a integrar o discurso de 
diferentes candidaturas de direita 
que disputarão vagas no Senado. A 
atuação da Corte e decisões toma-
das por magistrados também têm 
sido exploradas nas redes sociais 
como temas de campanha, ao lado 
de propostas relacionadas à anistia 
de condenados pelos atos golpistas 
de 8 de janeiro de 2023 e a mudan-
ças no funcionamento do Judiciário.

Entre os candidatos que in-
corporaram críticas ao Supremo 
ao discurso eleitoral estão nomes 
como Gustavo Gayer e Oseías Va-
rão, em Goiás; Bia Kicis, no Distri-
to Federal; José Medeiros, em Mato 
Grosso; e Capitão Contar, no Mato 
Grosso do Sul. 
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Eu acho que, 
primeiro, é um 
equívoco, mas 
é um equívoco 
compreensível, 
porque certamente 
algumas pesquisas 
indicam que isso tem 
um apelo eleitoral. 
Entre o pensamento e 
a ação, o pensamento 
e o gesto, vai uma 
distância enorme”

Gilmar Mendes, 

decano do STF

PF não vê indício de crime de jornalista
Relatório da Polícia Federal 

enviado ao Supremo Tribunal 
Federal (STF) aponta que não 
existem indícios para compro-
var crime por parte do jornalis-
ta Luis Pablo, alvo de uma de-
cisão que quebrou o sigilo da 
fonte do profissional no Mara-
nhão. As diligências contra o co-
municador foram abertas após 
pedido do ministro Flávio Dino 
e são conduzidas pelo ministro 
Alexandre de Moraes. O docu-
mento da corporação foi anexa-
do ao processo que apura even-
tual perseguição a Dino durante 
viagem ao estado.

De acordo com o relatório da 
PF, foi identificado o recebimen-
to de R$ 100 mil por Luis Pablo, 
mas a investigação não foi capaz 
de apontar que o profissional re-
cebeu os recursos em troca da 
publicação das reportagens. Por 
meio da quebra de sigilo do jor-
nalista, a polícia chegou a Rai-
mundo Cutrim, ex-secretário de 

governo maranhense, que teria 
repassado ao comunicador deta-
lhes sobre uso de carros oficiais 
por parte de Dino e de familiares 
do magistrado no estado. 

A PF afirma que seria necessá-
rio ampliar a apuração para desco-
brir o que motivou a transferência 
de recursos. O sigilo de Luis Pablo 
foi quebrado por ordem de Mo-
raes, sugerindo que ele teria rece-
bido dinheiro para publicar men-
sagens contra Dino. 

“Resta através do analisado a 
necessidade de maiores análises 
das mídias disponíveis, assim 
como tempo hábil para apro-
fundamento na mesma. Soma-
do a esta necessidade, seria de 
suma importância a possibili-
dade de obtenção de extração 
de mídias presentes nos celula-
res ou outras formas de armaze-
namentos dos indivíduos men-
cionados nessa Informação Po-
licial, visto que restaram lacu-
nas a respeito da real intenção 
e motivo do depósito da quan-
tia de 100.000,00 reais”, destaca 

trecho do documento, revelado 
pela CNN Brasil e confirmado 
pelo Correio junto a fontes li-
gadas à investigação.

Além disso, PF é categóri-
ca ao afirmar que não identifi-
cou crime de perseguição con-
tra Dino e que o jornalista rece-
beu informações e documentos 
por WhatsApp e por meio de en-
contros presenciais com a fon-
te. “Não se trata de acusar o jor-
nalista do cometimento de tal 
crime, já que o mesmo, em te-
se, está acobertado pelo direito 
à liberdade de imprensa, ampla-
mente reconhecido em nossos 
tribunais”, ressalta o texto. 

O presidente do STF, ministro 
Edson Fachin, indicou que levará 
o caso para julgamento no plená-
rio, mas não definiu uma data.

Entidades

Após a ação da PF contra 
Cutrim, na semana passada, en-
tidades de imprensa mostraram 
preocupação com a medida. A 

Sociedade Interamericana de 
Imprensa (SIP) classificou como 
“grave ameaça ao exercício do 
jornalismo”. 

Em  n o t a  c o n ju nt a,  a  A s-
sociação Nacional de Jornais 
(ANJ), a Associação Brasilei-
ra de Emissoras de Rádio e Te-
levisão (Abert) e a Associação 
Nacional de Editores de Revis-
tas (Aner) destacaram que as 
“ações judiciais que quebram o 
sigilo da fonte não têm amparo 
constitucional e abrem prece-
dentes que ameaçam a liberda-
de de imprensa, amparada pela 
Constituição de 1988”.

“Casos de questionamentos 
a reportagens devem ser trata-
dos dentro da lei, que prevê di-
reito de resposta e indenizações. 
A violação do sigilo do profissio-
nal e de suas fontes leva a in-
timidações contra a imprensa 
que não condizem com o Esta-
do Democrático de Direito e o 
livre exercício do jornalismo”, 
completou a nota assinada pe-
las três entidades.
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O ministro Alexandre de Moraes autorizou ações contra jornalista e fonte 

Victor Piemonte/STF

Presidenciável, o senador Flá-
vio Bolsonaro (PL-RJ), que tam-
bém defende mudanças no Ju-
diciário, propõe medidas como 
restrições às decisões monocrá-
ticas, quarentena para ministros 
antes de assumirem novos cargos 
e o fim do foro privilegiado para 
parlamentares.

O impeachment de ministros do 
STF tem sido uma das principais 
bandeiras da campanha do ex-go-
vernador Romeu Zema à Presidên-
cia da República. “Se Deus quiser, 
nós vamos ter renovação no Sena-
do e impeachment desses minis-
tros. E, se depender de mim, pri-
são”, enfatizou o candidato, ontem, 
em sabatina do SBT News.

Interferência

Sobre as eleições de 2026 e uma 
possível interferência dos Estados 
Unidos, Gilmar afirmou não es-
tar preocupado e destacou a soli-
dez da democracia brasileira. Pa-
ra ele, cabe à Justiça Eleitoral pre-
servar a confiança no sistema ele-
trônico de votação e responder a 
eventuais questionamentos sobre 
sua segurança.

Apoio a discussão sobre diploma
» ALÍCIA BERNARDES 
» EDUARDA ESPOSITO

Decano do STF, o ministro Gil-
mar Mendes comentou, ontem, so-
bre a possibilidade de o STF vol-
tar a discutir a exigência de diplo-
ma para o exercício do jornalismo. 
A questão foi levantada pelos mi-
nistros Flávio Dino e Alexandre de 
Moraes durante julgamento na Pri-
meira Turma.

Para o ministro, uma eventual 
revisão poderia ser considerada ca-
so houvesse entendimento de que 
a atual regra compromete a quali-
dade da informação. “Nós produ-
zimos uma decisão importante a 
respeito da dispensa do diploma 
de jornalista. Isso não significava, 
na verdade, dispensar formação. 

As pessoas poderiam ter formações 
em diversas áreas. Mas podemos 
discutir, sim, se de fato se entender 
que há aí algum comprometimento 
da própria qualidade de informa-
ção”, ressaltou. 

O magistrado afastou, porém, 
a possibilidade de relacionar uma 
mudança desse tipo aos aconteci-
mentos recentes envolvendo um 
jornalista no Maranhão. “Não me 
parece que vamos ter um juízo de-
finitivo a partir desses fatos e des-
sas circunstâncias, que são graves, 
ocorridas no estado do Maranhão.”

O STF dispensou a obrigatorie-
dade do diploma em 2009, em pro-
cesso sob a relatoria do próprio Gil-
mar Mendes. O tema volta aos ho-
lofotes após a controversa opera-
ção policial autorizada pelo STF 

contra o ex-secretário do governo 
maranhense Raimundo Cutrim, 
apontado como fonte do jornalis-
ta Luis Pablo, investigado sob sus-
peita de perseguição ao ministro 
Flávio Dino. O comunicador teve o 
computador apreendido, e conver-
sas dele com a fonte foram acessa-
das pela Polícia Federal (leia mais 
na reportagem abaixo).

Indícios de crime

Gilmar também defendeu que 
medidas de investigação podem 
atingir prerrogativas profissionais 
quando houver indícios consis-
tentes de crimes, sem que isso re-
presente, necessariamente, uma 
ameaça à liberdade de imprensa. 

“É um fato de todo complexo, 

que envolve uma série de crimes e 
de más práticas, daí a necessidade 
do combate. Todas as prerrogati-
vas que se dão em relação às mais 
diversas profissões, por exemplo, 
à do advogado. A toda hora noti-
ciam busca e apreensão em escri-
tórios de advocacia, e isso acaba 
por restringir a liberdade profis-
sional e o sigilo profissional. Isso 
pode ocorrer quando há elemen-
tos fortes indicando práticas de 
crimes”, comparou.

Durante a sessão no plenário 
da Suprema Corte, na terça-feira, 
Moraes e Dino defenderam que o 
STF reveja a decisão sobre o di-
ploma de jornalismo. Moraes ain-
da argumentou que liberdade de 
imprensa “não é licença para pra-
ticar crimes”.


